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Na frase do eminente Ministro Milton Luiz Pereira ―in dubio pro 

societate‖, e não ―pro reo‖, está a essência da politização que vem 

maculando algumas decisões do Judiciário, nos últimos tempos. 

 

A única hipótese legal de afastamento liminar do Prefeito Celso 

Pitta, seria se estivesse dificultando as investigações sobre as 

irregularidades de sua administração. Nenhum dispositivo existe 

que autorize tal afastamento antes do julgamento final da ação pelo 

simples receio de que viesse a dificultar o andamento dos processos. 

A mera possibilidade –não justificada por ato algum-- de que 

pudesse vir a prejudicá-las  foi construção engenhosa dos preclaros 

membros do Ministério Público, acatada pelo probo magistrado de 

1ª instância, pelos dignos desembargadores do Tribunal de Justiça  

e dos insignes três Ministros do Superior Tribunal de Justiça. Seis 

magistrados, com base no simples receio de que pudesse o Prefeito 

prejudicar investigações futuras --apesar de não ter prejudicado as 
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investigações presentes-- afastaram um político eleito por alguns 

milhões de paulistanos. 

 

Deixaram o Direito de lado –a lei cuida de fatos presentes e não de 

futurologia jurídica— e, para o bem de São Paulo, assumiram o 

papel que deveria ser da Câmara Municipal, impondo-lhe um 

―impeachment‖ com base no direito alternativo, sob a alegação de 

que o universal princípio do ―in dúbio pro reo‖ não deveria ser 

aplicado, mas o ―in dúbio pro societate‖. 

 

Com muita propriedade, os Ministros Domingos Franciulli Neto e 

Fátima Nancy declararam não haver, nos autos do processo, 

nenhuma prova de que o Prefeito poderia ter dificultado o 

andamento das investigações. 

 

Dirão meus poucos leitores que São Paulo estava ingovernável, com 

a pressão da imprensa sobre os vereadores –sobre estes não tendo 

eu a mesma convicção de idoneidade que manifesto a respeito dos 

magistrados— e que seria melhor para São Paulo afastá-lo. 

 

Concordo ser esta a realidade, apesar de o Prefeito ter cometido, 

quanto aos precatórios, a mesma falta dos 200 prefeitos do Estado 

de São Paulo e do corajoso Governador, sobre nenhum vereador ter 

sido considerado ―subornado‖ pelo alcaide paulistano. 

 

Tal matéria, todavia, é eminentemente política e deveria ser decidida 

pela Câmara Municipal, pois lá estão, também, os representantes do 

povo paulista, eleitos por seu voto. 
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Quando, todavia, um membro do Ministério Público e seis 

magistrados assumem o papel do Legislativo e, afastam o Prefeito 

pelo mero receio, sem justificativa nos fatos, de que poderia S.Exa. 

prejudicar o andamento das investigações, à evidência, 

transformam um Poder Técnico em Poder Político igual aos demais. 

 

Tenho sempre defendido que não deveria haver controle externo da 

magistratura, pois um Poder Técnico, que deve apenas julgar de 

acordo com a lei, não deveria ser controlado pelos outros 2 poderes 

políticos. Hoje, o argumento principal de minha defesa cai por terra, 

pois tal Poder Técnico está-se tornando tão político como qualquer  

dos outros. 

 

Compreendo, agora, porque a maioria dos magistrados e membros 

do Ministério Público é contra a lei da mordaça, que os obrigaria, a 

falar apenas tecnicamente nos autos, e não perante os holofotes da 

mídia. Compreendo também porque a mídia é igualmente contra 

essa lei, na medida em que os jornalistas não precisam ser 

investigadores, mas apenas amigos das autoridades, para obter as 

informações em primeira mão. 

 

Como cidadão sinto, todavia,  que resta ferido o direito de defesa e 

os princípios fundamentais que o regem, pois, nas democracias, é 

este seu principal ornamento. 

 

Nem por isto entendo que houvesse condições de o Prefeito de São 

Paulo continuar a dirigir a cidade. Não tanto pelas acusações que se 

lhe fizeram, mas, principalmente, pela pressão da mídia e dos 

políticos, razão pela qual entendo que o novo burgo-mestre em 

exercício, deverá ter, agora, um final de mandato mais tranqüilo. O 
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que me desconforta é que tal decisão deveria ser da Câmara 

Municipal (Poder Político) e não do Poder Judiciário (Poder Técnico). 

E a intervenção do Judiciário,  que deveria ser sempre o último e 

não o primeiro a decidir sobre questões institucionais, enfraqueceu 

o Poder Legislativo a quem caberia fazer o julgamento político do 

alcaide paulistano. 

 

 

     SP, /06/2000. 

 

 


